CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Processo CEE nº 239/84 (reautuado em 05.04.89)

Interessado:  William Gerab
Assunto:      Indicação do interessado para ministrar a disciplina “Legislação Tributária”, na FCEA de Santo André.

Relator       Consº Marcelo Gomes Sodré

Parecer CEE nº 720/89       CTG “D” Aprovado em 28/06/89
                            Comunicado ao Plemo  em 05/07/89
1. HISTÓRICO:
A Faculdade de Ciências Econõmicas e Administrativas de Santo André submete à aprovação do Conselho a indicação de William Gerab para, na categoria docente de Professor I, ministrar a disciplina “Legislação Tributária” nos cursos de Administração de Empresas e Administração Hospitalar.

2. APRECIAÇÃO:
O interessado já foi aprovado por este Conselho para lecionar na Faculdade proponente, a disciplina “Direito Tributário” (Par. CEE nº 600/84 - fls. 82). Também foi aceite pelo Conselho Federal de Educação para ministrar as disciplinas “Direito Tributário” (Par. CFE nº 982/77 - fls. 56) “Legislação Tributária” (Par. CEE nº 2514/76 - fls. 57) e “Legislação Aduaneira Comparada.”

É ele bacharel em Direito pela Faculdade de Direito do Sul de Minas - 1970, tendo estudado no curso disciplinas afins.

Integralizou os créditos para MESTRADO, errt 1975,
em Curso de Pós-Craduação da Faculdade de Direito da Universidade
de São Paulo. Também neste curso estudou disciplinas afins, como por exenplo, Direito Tributário Comparado I, II, III, e IV.
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Foi funcionário da Receita Federal (fls. 63) realizou cursos na área de sua docência, proferiu palestras, participou de congressos e simpósios.
A grade horária apresentada é compatível com a Deliberação CEE nº 10/86. O interessado ministra um total de 20  aulas semanais.
3. CONCLUSÃO:
Favorável à indicação de Willian Gerab para, na categoria docente de Professor I, ministrar a disciplina “Legislação Tributária”, na Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas de Santo André, até o final do ano letivo de 1992.
Eventual renovação da autorização dependerá de enriquecimento curricular de sua atuação docente.
São Paulo, 07 de junho de 1989.
a) Consº Marcelo Gomes Sodré

            Relator
4. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DO ENSINO DO TERCEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.
Presentes os nobres Conselheiros: Benedito Olegário Resende Nogueira de Sá, Celso de Rui Beisiegel, Joaquim Pedro de Souza Campos, João Gualberto de Carvalho Meneses, Marcelo Gomes Sodré, Carlos Luiz Martins da S. Gonçalves e Ubiratan D’Ambrósio.
Sala da Câmara do Ensino do Terceiro Grau, em 28.06.89
a) Cons. Celso de Rui Beisiegel

Presidente
